Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de ..............................

Proc. n.º......


(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe que contende com ......., vêm à presença de V. Exa., face ao recurso inominado (fls. .....), oferecer sua RESPOSTA em vista das razões anexas, rogando seja o recurso enviado à Egrégia Turma Recursal que conhecendo do mesmo a ele haverá de negar provimento.

Pede juntada.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Recorrente

-
.......

Recorrida

-
.......

Comarca

-
.......

Processo

-
....... 

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DOUTOS JULGADORES,


O improvimento do recurso é um imperativo dos fatos e do direito, já que a r. sentença de autoria do ilustre juiz Dr. ....... da Comarca de ......, nada mais fez do que aplicar a melhor JUSTIÇA ao caso em espécie.


A r. sentença recorrida por seus próprios fundamentos não merece reparo, notadamente face às razões apresentadas pela recorrida.


Conforme se verifica dos autos e das razões recursais o inconformismo da recorrente é tão-somente quanto ao valor fixado a título de danos morais.  Apesar de a recorrente insurgir-se agora contra a fixação do valor do dano moral pela r. sentença de fls., isso não ocorreu quando da contestação, o que fora objeto de questionamento quando da impugnação à mesma. 



Vale ressaltar que a ré em sede de contestação (fls.), reconheceu ter agido equivocadamente no caso que originou a propositura da ação, gerando o boleto bancário e consequente protesto contra quem não era o devedor. Tal questão fora amplamente analisada pelo ilustrado julgador (fls. ...), reconhecendo o ato culposo patrocinado pela recorrente.


A recorrente tida como uma das maiores empresas de ...... do país, tendo nada mais do que ...... filiais, insurge-se contra sua condenação por danos morais constantes da r. sentença recorrida, em dez (10) salários mínimos. 


Alega que o valor dos serviços que teria prestado fora de R$ ue a condenação representa trinta (30) vezes tal valor. 


À míngua de uma sustentação plausível e firme de suas razões, a recorrente pretende a exclusão da condenação a título de dano moral ou a sua redução (consoante a documentação acostada aos autos e alegações da recorrente), cf. fls. ..... Ora, as suas alegações feitas em contestação não atacaram o valor pretendido pelo autor na inicial. 

A GRAVIDADE DO CASO EM ESPÉCIE 


A recorrente emitiu um boleto contra quem não era o devedor, levando-o a protesto posteriormente. 


Se isso não bastasse, embora tivesse conhecimento do endereço de correspondência da recorrida-autora, a recorrente colocou endereço antigo da autora no boleto e posterior protesto, gerando o desconhecimento por parte da autora do boleto e do protesto. Isso fora demonstrado documentalmente nos autos e reconhecido na r. sentença (fls. .....),  onde seu ilustre prolator frisou que:  "Também é de se ponderar que o título levado a protesto, colacionado às f. 13/verso, indica endereço diverso do requerente, o que  gerou  a  intimação  do  devedor  pela  via editalícia, como certificado pelo oficial às fl. 13. O documento levado a protesto indicou que o autor residia na av. ......, nesta cidade (fl. 13 verso), enquanto que a requerida tinha o endereço adequado do autor; é o que se conclui da leitura dos documentos de f. 14, 15 e 58. A citação editalícia impossibilitou a adequada defesa do autor; se a ré tivesse atentado para o correto endereço da parte requerente, com certeza, esta teria impedido a consumação do protesto". 


Agiu a ré de forma negligente em três oportunidades. 


A primeira quando emitiu o boleto contra quem não era o seu devedor.


A segunda quando fez constar do boleto endereço antigo da autora, quando tinha o endereço atual.


A terceira quando levou a protesto o título em apreço, com endereço incorreto, quando tinha o endereço correto. 

No âmbito da Lei n.º 9.492/97 que regulamenta o protesto de títulos de crédito, o parágrafo 2.º do art. 15 estabelece que: "Aquele que fornecer endereço incorreto, agindo de má-fé, responderá por perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções civis, administrativas ou penais".


Logo, em virtude da gravidade dos fatos e as conseqüências da irresponsabilidade da recorrente, não há o que se questionar da ilicitude de seu ato e muito menos da inexistência de dano moral e muito menos, ainda, do valor simbólico da condenação conferida no caso dos autos em dez (10) salários mínimos tão-somente. 


E não é só isso.


A empresa autora é uma ......, sendo seu proprietário ...., como reconhecido na r. sentença recorrida. Tal pessoa vive na cidade de ..... há mais de 30 (trinta) anos, sendo conhecida no comércio, repartições públicas e pela população em geral, notadamente em uma cidade de pequeno porte.


O injusto e indevido protesto levado a efeito pela recorrente maculou seu bom nome na cidade que vive, já que em virtude do endereço incorreto constante do boleto e da intimação do protesto, esta ocorreu por EDITAL, com efetiva publicidade do ato.


Será que as pessoas que tomaram conhecimento do EDITAL irão ter ciência de que o mesmo era INDEVIDO?  Evidentemente que não, restando comprometida a idoneidade da autora junto ao comércio local, bancos e pessoas em geral. 


Assim, em virtude de ofensas dessa natureza, patrocinadas de forma gratuita, é que o legislador passou a garantir a indenização por dano moral, como único meio compensatório do gravame ocasionado à pessoa lesada.


Ora, um dos parâmetros a serem analisados na fixação do dano moral é justamente a POTENCIALIDADE DAS PARTES o outro é a GRAVIDADE dessa.


No caso dos autos, uma empresa que leva o nome de seu titular, .......... Do outro lado uma das maiores empresas de ....... do país.


É evidente, portanto, que a fixação do dano moral no caso dos autos não pode ocorrer de forma irrisória como pretende a recorrida. 


O MM. Juiz sentenciante após suas judiciosas considerações chegou ao valor de dez salários mínimos, não tendo atendido o pedido inicial. 


Não há como se dizer que em virtude das circunstâncias dos autos, a gravidade da lesão e a potencialidade das partes, tal valor seria excessivo.


O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que: "Na indenização por dano moral por indevido protesto de título, mostra-se adequado o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)". (Ac.  3.ª Turma, no REsp. 992.421-RS, rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 21-08-08).

     
 Tal critério fora adotado também pelo Tribunal de Justiça Mineiro, no julgamento da Ap. Cív. 1.0016.08.082603-1/001, j. 30-04-09, mantendo decisão que fixou o dano moral em em dez mil reais. 

Logo, o valor arbitrado pelo MM. Juiz sentenciante correspondente a R$ 4.650,00 que corresponde a dez salários mínimos, aliado às circunstâncias já demonstradas, não pode ser taxado de excessivo, até porque tal critério é o atualmente adotado pelo TJMG, em recentes decisões (Ac. 17.ª Câm. Civ. do TJMG, na Ap. Cív. 1.0394.07.064845-3/001, j. 09-10-08) e Ac. 15.ª Câm. Civ. do TJMG, na Ap. Cív. 1.0702.03.068552-/4-001, j. 19-02-09).



         
Quanto à caracterização do dano moral quando o protesto é indevido, a matéria é pacífica nesse sentido, não se exigindo prova de qualquer outro prejuízo.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - NEGATIVAÇÃO E PROTESTO INDEVIDOS - CANCELAMENTO CABÍVEL - NEXO DE CAUSALIDADE - COM-PROVAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA - SEN-TENÇA REFORMADA - VALOR DA INDENIZAÇÃO - CIRCUNS-TÂNCIAS - TERMO A QUO - JUROS - DATA DO ATO ILÍCITO - CORREÇÃO MONETÁRIA - DATA DA FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.- Erigem-se como pressupostos para o dever de indenizar o ato ilícito, o dano e o nexo de causalidade entre eles.  Negativação e protesto indevidos fazem presumir o dano moral, não se exigindo prova outra do prejuízo sofrido pela parte. Para arbitrar a indenização por dano moral, o Juiz deve atentar para as circuns-tâncias do fato. Nas indenizações por dano moral, o termo a quo da cor-reção monetária é o da data em que foi arbitrado o valor, e o dos juros de mora o da data do ato ilícito se não houver relação contratual.- Recurso conhecido e provido. (Ac. 17.ª Câm. Civ. do TJMG, na Ap. Cív. 1.0471.07.088970-7/001, j. 02-04-09). 
Nesse sentido é o entendimento do egrégio STJ: 

"PROCESSUAL CIVIL - COMERCIAL - PROTESTO  INDEVIDO - DANO MORAL - INDENIZAÇÃO - CABIMENTO. A jurisprudência assente do Superior Tribunal caminha no sentido que o protesto indevido do título gera dano moral indenizável.  (AgRg no Ag 979.382/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), Quarta Turma, julgado em 06/11/2008,DJe 24/11/2008).


De tal sorte, a irresignação da recorrente não encontra amparo nos fatos, no direito, na doutrina e na melhor e atual jurisprudência sobre o assunto.


Não há necessidade de se fazer aqui outras maiores considerações dou-trinárias ou jurisprudenciais sobre a questão, dada a sua simplicidade.


A recorrente de forma indevida:

a)
emitiu um boleto contra quem não era o devedor, com seu endereço incorreto;

b)
levou a protesto o boleto;

c)     
forneceu ao Cartório de Protestos endereço errado da recorrida,  impossibilitando sua ciência, quando tinha o seu endereço correto.

        Em virtude dessa irresponsabilidade gritante da recorrente, acabou sendo publicado edital com ciência do público em geral, do protesto objeto destes autos, maculando ainda mais o nome da recorrida, eis que enviada correspondência pelo cartório intimando-se a recorrida do apontamento, o aviso de recebimento voltou conforme consta da inicial e documentos.


Indiscutível, portanto, a gravidade da ofensa patrocinada pela recorrente.


Além do mais, o protesto indevido gerou a inclusão do nome da recorrida no SERASA, com divulgação perante seus FORNECEDORES E REDE BANCÁRIA, maculando ainda mais seu bom nome.


Assim, irreparável a r. sentença recorrida, razão pela qual espera-se que essa Egrégia Turma, conhecedora exemplar do assunto em debate, conhecendo do recurso a ele negue provimento, como medida imperativa da melhor JUSTIÇA.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

